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MASC

Nº 70044688919

2011/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VIAMÃO. PROCEDENCIA DA AÇÃO DIRETA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SIMETRIA.

Afigura-se inconstitucional A Lei Municipal, de iniciativa parlamentar, que autoriza o Poder Executivo a instituir campanha de controle populacional de cães e gatos no município. Manifesta a indevida ingerência do Poder Legislativo em matéria de iniciativa reservada ao Poder Executivo. 

Afronta ao princípio da separação dos poderes acarretando, ademais, aumento de despesa pública sem prévia dotação orçamentária. 

Violação aos artigos 8º, “caput”, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos III e VII, 149, incisos I, II e III, e 154, incisos I e II, todos da Constituição Estadual. 

Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. Unânime.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70044688919


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE VIAMãO 


	REQUERENTE

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VIAMãO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Leo Lima (Presidente),  Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Arno Werlang, Vicente Barroco de Vasconcellos, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira,  Newton Brasil de Leão,  Sylvio Baptista Neto, Maria Isabel de Azevedo Souza, Voltaire de Lima Moraes, Aymoré Roque Pottes de Mello, Ricardo Raupp Ruschel, José Aquino Flôres de Camargo, Carlos Rafael dos Santos Júnior, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Genaro José Baroni Borges, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, Alzir Felippe Schmitz, Cláudio Baldino Maciel e Angelo Maraninchi Giannakos.
Porto Alegre, 05 de dezembro de 2011.

DES. MARCO AURÉLIO DOS SANTOS CAMINHA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marco Aurélio dos Santos Caminha (RELATOR)
Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pelo Prefeito Municipal de Viamão, objetivando, em sede de medida liminar, a suspensão da eficácia da Lei Municipal nº 3.894, de 16 de agosto de 2011.

Em razões, sustenta que a referida legislação ao dispor sobre ‘Autorização ao Poder Executivo Para Instituir Campanha de Controle Populacional de Cães e Gatos no Município de Viamão –, de iniciativa e promulgação do Poder Legislativo, mostra-se em flagrante afronta aos preceitos fundamentais esculpidos nos artigos 2º, 29, 63, inciso I, e 165, incisos I, II e III, da Constituição Federal, além dos artigos 8º, “caput”, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual. Aduz tratar-se de matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, estando caracterizada a indevida intromissão do legislativo em âmbito alheio. Destaca a obrigatória observância ao princípio da independência e harmonia entre os poderes. Requer a concessão de liminar, ressaltando a urgência na suspensão da legislação inquinada de inconstitucional. Ao final, requer a procedência da demanda com o reconhecimento da inconstitucionalidade.

A liminar foi deferida (fls. 38-40v).

A Câmara Municipal prestou informações ressaltando que a lei visa atender as necessidades da população do município, pugnando pela improcedência da demanda (fls. 50-52).

O Procurador-Geral do Estado requer a manutenção da norma, face à presunção de constitucionalidade das leis (fl. 56).

Parecer do Ministério Público no sentido da procedência da demanda (fls. 58-62).
Vieram-me conclusos os autos.

É o relatório.

VOTOS

Des. Marco Aurélio dos Santos Caminha (RELATOR)

Eminente Presidente. Eminentes Colegas. Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade manejada em face da Lei Municipal nº 3.894, de 16 de agosto de 2011 que “autoriza o Poder Executivo a Instituir Campanha de Controle Populacional de Cães e Gatos no Município de Viamão”, por afronta ao dispositivo constitucional permitindo a inserção em competência alheia, além de resultar no incremento da despesa orçamentária.

Merece julgamento de procedência a presente demanda.

Consoante o ‘princípio da simetria’, os entes federados seguem a mesma tripartição de poderes adotada pela Constituição Federal, composta pelo Executivo, Legislativo e Judiciário, independentes e harmônicos entre si.
Assim, estabelece a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul:

Art. 5º. São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Parágrafo único - É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições, e ao cidadão investido em um deles, exercer função em outro, salvo nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

Art. 10. São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Partindo de tal premissa, observa-se que os poderes públicos municipais também estão vinculados ao respeito, à independência e harmonia entre si, o que se consubstancia no resguardo às competências e prerrogativas recíprocas.

No caso em tela, a Lei Municipal nº 3.894, de 16 de agosto de 2011 que “autoriza o Poder Executivo a Instituir Campanha de Controle Populacional de Cães e Gatos no Município de Viamão”, efetivamente afronta dispositivo constitucional permitindo a inserção em competência alheia, sem olvidar que resulta, de fato, no incremento da despesa orçamentária do ente estatal.

Oportuno trazer à baila a lição de HELY LOPES MEIRELLES 
, na qual traça distinção, corroborando a necessidade de obediência às atribuições normativas conferidas a cada poder municipal:

A atribuição típica e predominante da Câmara é a ‘normativa’, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos, dispõe, unicamente, sobre a sua execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada e nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no Prefeito.

Eis aí a distinção marcante entre a missão ‘normativa’ da Câmara e a função ‘executiva’ do Prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter regulatório, genérico e abstrato; o Executivo consubstancia os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos da administração. 

(...) A interferência de um Poder no outro é ilegítima, por atentatória da separação institucional de suas funções (CF, art. 2º)
Por idêntica razão constitucional, a Câmara não pode delegar funções ao prefeito, nem receber delegações do Executivo. Suas atribuições são incomunicáveis, estanques, intransferíveis (CF, art. 2º). Assim como não cabe à Edibilidade praticar atos do Executivo, não cabe a este substituí-la nas atividades que lhe são próprias.

(...) Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ‘ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental. (grifei).

No caso dos autos, a lei atacada versa sobre matéria de natureza essencialmente administrativa, afrontando preceito constitucional ao legislar sobre matéria de competência alheia. (art. 61, inciso II, alínea ‘b’, da Constituição Estadual).

Ou seja, o vício de iniciativa inquina de inconstitucionalidade a norma em comento, considerando que a competência legislativa para regular tal matéria é do Chefe do Poder Executivo, a teor do artigo mencionado, aplicado simetricamente aos municípios, que assim dispõe:

Art. 61 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...);

II - disponham sobre:

(...)

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios”.

Nesse mesmo sentido, jurisprudência deste Tribunal Pleno:

“ADIN. TRANSPORTE PÚBLICO E CIRCULAÇÃO DE ÔNIBUS. PELOTAS. LEGITIMIDADE ATIVA DO PROPONENTE. COMPETÊNCIA DO EXECUTIVO PARA PROPOR A INICIATIVA DE LEIS A RESPEITO DO TRANSPORTE PÚBLICO. VÍCIO FORMAL. OS DEFEITOS FORMAIS LEVAM À DECLARAÇÃO DE NULIDADE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 4201/97 E DA LEI Nº 34066/91, AMBAS DO MUNICÍPIO DE PELOTAS, POR CONTRAVIREM OS ARTS. 8º, 10, E 82, VII DA CARTA ESTADUAL, E ART. 61 § 1º, II "A" DA CARTA FEDERAL, APLICADOS SIMETRICAMENTE AOS MUNICÍPIOS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.”. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70010566057, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 09/05/2005)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A IDENTIFICAÇÃO DE ÁRVORES NATIVAS DO MUNICÍPIO. INICIATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES A SECRETARIA MUNICIPAL. MATÉRIA TIPICAMENTE ADMINISTRATIVA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. VOTOS VENCIDOS.”. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70007359698, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alfredo Guilherme Englert, Julgado em 15/03/2004.)
Por derradeiro, como bem observa o Procurador-Geral de Justiça, em exercício, Dr. Ivory Coelho Neto:

“...De ressaltar que a mácula apontada não poderia ser superada, sequer, com a postergação do início dos efeitos para o exercício seguinte, pois, com isso, estar-se-ia vinculando parte da receita e despesa nos orçamentos vindouros, matéria igualmente vedada para a iniciativa do Poder Legislativo.

Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES. DESTINAÇÃO OBRIGATÓRIA DE PERCENTUAL NÃO INFERIOR A 3% DO ORÇAMENTO ANUAL PARA SISTEMA DE TRATAMENTO DE ESGOTOS CLOACAIS. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE VINCULAÇÃO DE RECEITA E DESPESA. VÍCIO DE INICIATIVA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70013841515, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 05/06/2006). 

De todo, resta cristalina a inconstitucionalidade da lei municipal objurgada, impondo-se a procedência do pedido...”.
Com tais razões, nada mais é necessário aduzir para reconhecer a inconstitucionalidade da Lei n° 3.894, do Município de Viamão, julgando procedente a demanda.

É como voto.
todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LEO LIMA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70044688919, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE." Não participaram do julgamento, por motivo justificado, os Desembargadores Danúbio Edon Franco e Gaspar Marques Batista.






� In “Direito Municipal Brasileiro”, Malheiros, 1993, págs. 438/439.
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